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ANO 2  ς  NÚMERO 10 ς JUNHO DE 2018 

Apresentação 

O Boletim Econômico Capixaba é uma publicação mensal 

do Instituto de Desenvolvimento Industrial e Educacional 

do Espírito Santo (Ideies), entidade do Sistema Federação 

das Indústrias do Estado do Espírito Santo (Findes) e 

apresenta as principais análises e indicadores da 

economia brasileira e capixaba.  

 

O Boletim está dividido em sete seções. A primeira se 

alterna a cada mês, ora trazendo um Assunto em 

Destaque, ora um Especialista Convidado. Nesta edição, 

a paralisação dos caminhoneiros ocorrida em todo o 

Brasil é o Assunto em Destaque analisado. 

 

A segunda seção ς Cenário Econômico ς apresenta os 

últimos dados da atividade econômica e o desempenho 

geral dos setores, relativos ao Brasil e ao Espírito Santo.  

 

Na terceira seção ς Desempenho Industrial ς dados 

como a produção física e os índices de confiança são 

analisados de forma mais detalhada, com comparações 

entre o desempenho brasileiro e o capixaba. Também são 

analisadas as novas pesquisas industriais anuais.  

 

A quarta seção ς Comércio Exterior ς discorre sobre 

exportação e importação no Espírito Santo, o saldo da 

balança comercial, além de apresentar a evolução dos 

preços das commodities. 

 

A quinta seção ς Crédito ς aborda o desempenho deste 

mercado, analisando a evolução do saldo de operações, 

inadimplência, taxas de juros, e spread, além de box 

sobre o Relatório de Economia Bancária do Banco 

Central. 

 

A sexta seção ς Finanças Públicas Estaduais ς analisa a 

evolução das receitas e despesas dos governos estaduais 

no primeiro quadrimestre de 2018, comparando os 

resultados com os anos anteriores. 

 

A última seção apresenta os Comentários Finais. 

 

O objetivo do Boletim Econômico Capixaba é apresentar 

os últimos dados disponíveis de cada variável. Assim, para 

algumas ς como produção física, comércio, serviços e 

crédito ς, a última informação refere-se a abril de 2018. 

Para outras, como inflação, comércio exterior e finanças 

públicas, os números mais recentes são de maio de 2018. 

Os dados apresentados na seção Cenário Econômico são 

aqueles disponíveis até o dia 27/06/2018, e nas demais 

seções, os disponíveis até o dia 25/06/2018. 
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1  Veja mais em: http://www.fazenda.gov.br/noticias/2018/junho/greve-dos-caminhoneiros-impacta-a-economia-em-cerca-de-
r-15-9-bilhoes 
2 Também foram noticiados indícios de locaute durante as manifestações, ou seja, que empresários tenham impedido que os 
caminhoneiros exercessem seu trabalho, e assim pressionando para a redução do preço do diesel. O locaute é crime, e foram 
abertas diversas investigações por parte do Cade e da Polícia Federal. 
3   A Resolução CONAMA nº 403/2008 estabelece o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores 
(PROCONVE) para veículos pesados novos (Fase P-7): http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=591 

1. Assunto em destaque ς Paralisação dos Caminhoneiros 
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DE 2017 

 

Passada a tempestade, tem-se um momento mais 

adequado para uma análise dos fatores relacionados ao 

que ficou conhecido como a pior crise do governo de 

Michel Temer. O primeiro deles seria a tentativa de 

compreender as origens da greve. Foi publicamente 

noticiado que a paralisação, organizada e liderada por 

caminhoneiros autônomos², teve como motivação a alta no 

preço do óleo diesel. Mesmo com os seus custos elevados 

significativamente, os caminhoneiros alegavam que não 

conseguiam repassar ao preço do frete os aumentos do 

diesel, o que tornava a atividade financeiramente inviável.  

Esses problemas já apareciam como os dois mais citados na 

ǇŜǎǉǳƛǎŀ άtŜǊŦƛƭ Řƻ /ŀƳƛƴƘƻƴŜƛǊƻǎ нлмсέΣ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ǇŜƭŀ 

Confederação Nacional dos Transportes (CNT), em que 

46,4% dos caminhoneiros apontavam o custo dos 

combustíveis como principal problema da atividade de 

transporte rodoviário, e 40,1% alegavam que o valor do 

frete não cobria os custos. Quando considerados apenas os 

caminhoneiros autônomos, esses valores chegaram a 

56,4% e 45,0%, respectivamente. 

 

É provável que, assim como já indicava a pesquisa da CNT, 

os caminhoneiros autônomos tenham seus custos mais 

pressionados do que as empresas transportadoras, visto 

que seu poder de negociação e capacidade de oferta de 

serviço é menor. Os caminhoneiros autônomos 

representavam, em 2017, 33% do total de caminhões 

circulando no país. 

 

Uma elevação nos custos para todos os prestadores de um 

mesmo serviço, como é o caso do aumento no preço do 

óleo 

 

 

óleo diesel, poderia ocasionar um repasse ao preço final 

do serviço comercializado, quando se considera um 

mercado livre e com relativo equilíbrio entre oferta e 

demanda. Entretanto, o que o mercado de serviços de 

frete no Brasil está mostrando é que há, por um lado, 

excesso de caminhões circulando no país, que aumentou 

a oferta do serviço de frete, e por outro lado, a grave 

crise econômica dos últimos anos contribuiu para 

diminuir a demanda. Com o desequilíbrio de mercado, a 

alta do preço do petróleo e a valorização do dólar 

elevaram os custos da prestação do serviço e 

pressionaram a margem dos caminhoneiros, 

especialmente os autônomos, o que se tornou o estopim 

da paralisação. 

 

Segundo dados da Fenabrave, o pico de emplacamento 

de novos caminhões ocorreu em 2011, no contexto da 

resolução nº 403/2008 do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA)³ que determinou a redução da 

emissão de poluentes para os motores a diesel 

destinados a novos veículos pesados (caminhões e 

ônibus) a partir de janeiro de 2012. 

 

 

 

Gráfico 1 ς Número de veículos segundo categoria do 

transportador - 2017 

 

Fonte: CNT ς Anuário CNT do Transporte 2017 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

A paralisação dos caminhoneiros, ocorrida em todo 

o Brasil no último mês de maio, impactou 

fortemente o cotidiano do país e dominou as pautas 

do noticiário econômico e político. Segundo 

estimativa elaborada pelo Ministério da Fazenda1, 

o episódio teve um impacto negativo de cerca de RS 

15,9 bilhões na economia, com maiores perdas para 

a indústria. 
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http://www.fazenda.gov.br/noticias/2018/junho/greve-dos-caminhoneiros-impacta-a-economia-em-cerca-de-r-15-9-bilhoes
http://www.fazenda.gov.br/noticias/2018/junho/greve-dos-caminhoneiros-impacta-a-economia-em-cerca-de-r-15-9-bilhoes
http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=591
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4 O BDNES divulgou estudo recente analisando o impacto do financiamento subsidiado de caminhões sobre os desembolsos do 

banco, a indústria automotiva e os preços do frete. Para conferir o estudo e a visão do BNDES, veja: 
https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/bitstream/1408/15200/1/O-BNDES-e-a-crise-dos-caminhoneiros.pdf  
5 O PSI ainda teve taxas de financiamento para caminhões e ônibus de 6,0% a.a. em 2014 e de 8,0% a.a. em 2015. Em 2016 o 

programa foi descontinuado. O BNDES continua financiando a compra de caminhões a partir da linha BNDES Finame BK, no 
entanto sem os grandes subsídios de outrora e com taxas de juros de mercado baseadas na nova TLP. 
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Como os caminhões que seriam produzidos a partir de 

então teriam um custo maior por conta das tecnologias a 

serem implementadas, bem como o próprio combustível 

consumido por eles seria de uma nova categoria de diesel, 

com custo ligeiramente mais alto, houve uma antecipação 

de compras de caminhão em 2011, o que depois explicou 

o resultado da forte queda de -20,2% nos emplacamentos 

em 2012. 

 

Foi então, em setembro de 2012, que o Governo Federal 

reduziu os juros para financiamento de caminhões via 

Programa de Sustentação do Investimento (PSI) do BNDES, 

que eram de 5,5% a.a. e passaram para 2,5% a.a., abaixo 

da então vigente TJLP. Ou seja, na prática subsidiou-se a 

venda de caminhões para estimular a indústria automotiva 

de veículos pesados4. Em 2013, quando as taxas de 

financiamento subiram para 3,0% no primeiro semestre e 

4,0% no segundo5, ainda houve um crescimento anual de 

emplacamento de caminhões na ordem de 12,2%. Com a 

chegada da crise econômica, os anos seguintes 

apresentaram baixíssima renovação da frota, 

principalmente em 2016 e 2017. 

Compreendido os movimentos que impactaram a oferta 

e demanda do serviço de frete, cabe agora analisar o 

porquê do aumento nos preços dos combustíveis. Sobre 

esta questão, é importante destacar que, no Brasil, a 

precificação dos combustíveis se divide, basicamente, 

em quatro componentes: (i) o preço do petróleo, que 

varia conforme o mercado internacional, (ii) a taxa de 

câmbio, visto que se trata de uma commodity 

ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀŘŀ ŜƳ ŘƽƭŀǊΣ όƛƛƛύ ǳƳ ŎŜǊǘƻ άŎǳǎǘƻ ŘŜ 

ŜƴǘǊŀŘŀέ ǉǳŜ ǘŜǊƛŀ ŀ ǾŜǊ ŎƻƳ ƻ ƳƻƴƻǇƽƭƛƻ Řŀ tŜǘǊƻōǊŀs 

no refino, e (iv) os tributos, tanto federais quanto 

estaduais. 

 

Entre 2014 e 2016 o preço do petróleo despencou no 

mercado internacional. Em 2017 e 2018, com uma 

acentuada recuperação nos preços, os combustíveis 

fósseis realmente sofreram altas mais significativas e que 

ainda foram potencializadas com a valorização do dólar no 

atual contexto político-econômico nacional e internacio-

nal.  

 

Outro aspecto importante dos aumentos dos combus-

tíveis se deu pelas mudanças de precificação por parte da 

Petrobras.  

Em resumo, a questão da oferta e demanda de 

caminhões e fretes teve um componente de ordem 

regulatória (resolução sobre emissão de poluentes) e 

um de orientação da política econômica (financiamento 

subsidiado de caminhões) que, de fato, parecem ter 

contribuído para um aumento da frota em circulação. 

 

121,1
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172,7
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50,3 52,1
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Posteriormente, a partir de 2014, o país entrou em 

um ciclo recessivo, adicionando um componente 

conjuntural que ampliou o desequilíbrio, reduzindo 

a demanda por fretes a partir da queda da 

produção dos setores da economia. 

Gráfico 2 ς Emplacamentos de Caminhões no Brasil (em milhares) 

Fonte: Fenabrave 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/bitstream/1408/15200/1/O-BNDES-e-a-crise-dos-caminhoneiros.pdf
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6 Veja considerações em https://oglobo.globo.com/opiniao/o-efeito-cascata-do-preco-dos-combustiveis-22738334, e em 
http://www.valor.com.br/empresas/5566489/para-especialistas-e-possivel-adaptar-politica-de-precos-da-petrobras  
7 Segundo a Fecombustíveis, os impostos representaram, em média, 40% do valor da gasolina e 23% do diesel na primeira 
quinzena de junho (já após a greve). Veja mais em: http://www.fecombustiveis.org.br/revendedor/tributacao/  
8 O Brasil produz predominantemente o petróleo do tipo pesado, mais difícil de refinar, dependendo da importação de óleo do 

tipo leve e de produtos derivados. Só em 2017 a importação de óleo diesel foi de 81,5 milhões de barris, aumento anual de 63,6%. 
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Até o governo de Dilma Rousseff, especialmente no pe-

ríodo pré-eleição de 2014, houve períodos de controle de 

preço dos combustíveis como forma de segurar o avanço da 

inflação, mesmo que isso ocasionasse perdas financeiras 

para a Petrobras. Em 2015, por mais que o preço do petróleo 

tenha caído, os combustíveis tiveram novos aumentos, visto 

que o represamento de preços do período anterior não 

permitia absorver novas perdas para a Petrobras. Já no 

governo Michel Temer, especialmente após a chegada de 

Pedro Parente ao comando da estatal petrolífera em 

meados de 2016, a empresa adotou uma postura mais 

alinhada ao comportamento do mercado, buscando se 

distanciar de ingerências políticas. Dessa forma o preço dos 

combustíveis passou a acompanhar mais diretamente as 

cotações internacionais do petróleo, com reajustes pelo 

menos uma vez por mês. Em julho de 2017 aconteceu uma 

nova mudança, e a Petrobras anunciou que, dada a 

volatilidade do câmbio e do petróleo, precisaria promover 

reajustes nos combustíveis em frequência maior, podendo 

inclusive acontecer diariamente. 

 

A cotação do barril de petróleo começou a subir justamente 

em meados de 2017, e os reajustes quase diários dos 

combustíveis diminuíram a previsibilidade para a precifica-

ção dos serviços de frete e acabaram pressionando os custos 

dos caminhoneiros. Muitos especialistas apontam que esse 

pode ter sido o erro crucial da nova política de reajustes 

diários da Petrobras6.  

 

Por mais que concordem que não há espaço para haver con-

trole de preços (política que já se mostrou danosa diversas 

vezes), quando se trata da flutuação do valor de um bem tão 

importante como os combustíveis é necessário que haja mais 

previsibilidade e mecanismos de redução da volatilidade dos 

preços, tendo em vista que o transporte rodoviário permeia 

diversas atividades econômicas e impacta em seus custos. 

 

Em relação aos tributos7, há um debate um pouco mais 

complexo. No caso do ICMS sobre os combustíveis, as tari-

fas são estaduais e variam entre as unidades da federação, 

indo de 12% (limite mínimo, que é aplicado pelo Espírito 

Santo e mais sete estados) até 25%. Já a Cide (Contribuição 

de Intervenção no Domínio Econômico) sobre combustíveis 

é um tributo federal com valor fixo por litro, que estava em 

R$ 0,10 sobre a gasolina e R$ 0,05 sobre o diesel (este foi 

zerado provisoriamente após a paralisação). 

 

Dentre as medidas anunciadas pelo governo para resolver a 

crise, uma delas foi a da elaboração de um imposto flexível 

sobre a importação do diesel8, visando proteger a Petrobras.  

 
Gráfico 3 ς Evolução do preço da gasolina, preço do diesel e preço do petróleo 

 
Fonte: ANP e Investing.com 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

 

https://oglobo.globo.com/opiniao/o-efeito-cascata-do-preco-dos-combustiveis-22738334
http://www.valor.com.br/empresas/5566489/para-especialistas-e-possivel-adaptar-politica-de-precos-da-petrobras
http://www.fecombustiveis.org.br/revendedor/tributacao/


5 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
9 

 
10 
11 
12 

                                                           
9 O documento completo do Cade pode ser conferido aqui: http://www.cade.gov.br/acesso-a-informacao/publicacoes-institucionais/contribuicoes-do-
cade/contribuicoes-do-cade_medidas-28maio2018-final.pdf 
10 A questão da verticalização de setores é comumente encarada como algo prejudicial à concorrência. Desta forma, a proposta trazida pelo Cade é inovadora 
no sentido de não mais proibir a integração vertical no setor de combustíveis, o que significaria permitir que a distribuidora também operasse a venda dos 
combustíveis no varejo. A proposta é justificada com estudos empíricos que apontam melhorias de preço e oferta para o consumidor, nesses casos. 
11 O imposto pode ser ad rem, quando é cobrado um valor fixo por unidade vendida do produto (como é o caso do Pis/Confins sobre combustíveis) ou ad 
valorem, quando é cobrado um percentual sobre a receita obtida com as vendas. O Cade entende que o imposto ad rem pode causar incentivos à venda de 
combustíveis por preços mais altos. 
12 Postos de autosserviços são aqueles em que não há frentista, e o cliente abastece o próprio carro e realiza o pagamento diretamente na bomba ou na 

loja de conveniência. Hoje, isso é proibido por lei no Brasil, mas já é prática disseminada em vários lugares do mundo. O Cade enxerga que há espaço para 
redução de encargos trabalhistas e de preços ao consumidor. 
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O imposto flexível será pago pelos importadores de diesel 

quando houver quedas de preço no mercado internacional, 

evitando que eles pratiquem, internamente, preços menores 

que o da Petrobras, já que a empresa congelou sua política 

de reajustes por 60 dias e, depois disso, fará reajustes men-

sais até o fim do ano, não podendo se beneficiar de quedas 

imediatas no preço. 

 

A utilização de imposto regulatório sobre commodities é um 

modelo que funciona bem no Chile, onde existe um imposto 

regulatório sobre o cobre, um dos principais produtos da 

economia chilena, que também está sujeito às flutuações do 

preço no mercado internacional. Também é um modelo 

existente em relação ao preço do petróleo na Noruega. 

Ambos os países formaram fundos de estabilização, com as 

receitas do cobre e do petróleo, respectivamente, que 

permitem minimizar o impacto de grandes variações no 

preço do produto. Isso se dá a partir de alíquotas menores 

quando o preço da commodity ou o dólar sobe muito, e 

tarifas maiores quando os dois estão em baixa. Dessa forma 

seria possível realizar uma espécie de compensação, com o 

άŎƻƭŎƘńƻέ ŦƻǊƳŀŘƻ ŎƻƳ ƻ ŦǳƴŘƻ ŘŜ Ŝǎǘŀōƛƭização. 

 

Administrativo de Defesa Econômica (Cade) se posicionou e 

enviou parecer contrário à esta medida, alegando que o 

tabelamento mínimo de preços pode gerar resultados 

semelhantes ao de uma cartelização, e que a proposta iria 

contra o interesse dos consumidores e dos próprios 

caminhoneiros, podendo aumentar o preço dos produtos 

que dependem do transporte rodoviário e gerar distorções 

na dinâmica concorrencial do setor.  

 

Uma boa agenda de reformas para o mercado de 

combustíveis foi proposta, inclusive, pelo Cade, com 

medidas que visam ampliar a concorrência e reduzir preços 

ao consumidor final9. Elas se dividem em três blocos e nove 

medidas: o primeiro trata de questões regulatórias e tem 

cinco apontamentos: (i) permitir que produtores de álcool 

vendam diretamente aos postos; (ii) repensar a proibição de 

verticalização do setor de varejo de combustíveis10; (iii) 

extinguir a vedação à importação de combustíveis pelas 

distribuidoras; (iv) fornecer informações aos consumidores 

do nome do revendedor de combustível, de quantos postos 

o revendedor possui e a quais outras marcas está associado; 

e (v) aprimorar a disponibilidade de informação sobre a 

comercialização de combustíveis para o aperfeiçoamento 

da inteligência na repressão à conduta colusiva. 

 

O segundo bloco de medidas diz respeito à tributação e 

aponta: (vi) repensar a substituição tributária do ICMS e (vii) 

repensar o imposto ad rem11.  O último bloco indica duas 

medidas de caráter geral: (viii) permitir postos de autosser-

viços12 e (ix) repensar as normas sobre o uso concorrencial 

do espaço urbano. 

 

O conjunto de medidas apontadas pelo Cade se 

destaca em meio às atropeladas discussões duran-

te e após a paralisação. Os apontamentos são coe-

rentes com a busca por melhorias do ambiente de 

negócios de forma sustentada, atacando gargalos 

regulatórios, buscando melhorar a eficiência tribu-

tária e estimulando práticas concorrenciais, em vez 

de promover soluções aparentemente fáceis, mas 

que são altamente custosas e potencialmente 

problemáticas em um futuro próximo. 

Em meio aos diversos arranjos elaborados na tenta-

tiva de pôr fim à paralisação, vários deles represen-

tam soluções que custam muito para o bolso do cida-

dão e/ou que produzem desequilíbrios econômicos em 

médio e longo prazo. 

Um deles é subsídio ao preço do diesel, a partir da suspensão 

da incidência da Cide e Pis/Cofins, que representa um custo 

para toda a sociedade. Outro exemplo é a tabela mínima de 

preços de frete, projetada com valor bastante acima dos que 

vinham sendo praticados no mercado, e que traria 

desequilíbrios ao setor de transporte rodoviário e a todos os 

produtos que dele dependem. 

 

A questão do tabelamento do frete está no Supremo Tribunal 

Federal (STF), após questionamentos sobre a legalidade da 

Medida Provisória nº 832/2018, que o implementou. Foram 

realizadas duas audiências de conciliação em junho, para 

ouvir todos os interessados, mas não houve acordo. Nova 

reunião deverá acontecer no final de agosto. O Conselho 

Adm 

 

http://www.cade.gov.br/acesso-a-informacao/publicacoes-institucionais/contribuicoes-do-cade/contribuicoes-do-cade_medidas-28maio2018-final.pdf
http://www.cade.gov.br/acesso-a-informacao/publicacoes-institucionais/contribuicoes-do-cade/contribuicoes-do-cade_medidas-28maio2018-final.pdf
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13 A meta em 2018 é da inflação em 4,50% ao ano, mas há uma tolerância de 1,5 ponto percentual, ou seja, pode variar entre 
3,00% e 6,00%. Para 2019 a meta é de 4,25%, para 2020 de 4,00% e para 2021 a nova meta é de 3,75%. 
14 Os produtos e serviços que compõem o IPCA podem ser divididos entre os que têm preços livres, ou seja, que variam de acordo 
com o mercado, e os que tem preços administrados, que são os preços regulados por contrato ou por órgão público.   
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2. Cenário Econômico 

A perspectiva de que a meta da inflação13 para este ano será 

cumprida, apesar de volatilidade no mercado e alta de 

preços provocada por greve dos caminhoneiros, foi um fator 

fundamental para a decisão. 

 

O comitê afirmou que a reversão do cenário externo para 

economias emergentes se intensificou e diminuiu o risco da 

inflação ficar significativamente abaixo da meta. Ademais, 

os dados de abril, com crescimento de 0,8% para a produção 

industrial, de 1,3% para as vendas do varejo ampliado e de 

1,0% para a atividade de serviços, sugeriram a atividade 

econômica mais consistente que nos meses anteriores. No 

entanto, os indicadores referentes a maio e, possivelmente 

a junho, deverão refletir os efeitos da paralisação dos 

caminhoneiros que impactou a economia como um todo. 

A inflação de maio acumulada em 12 meses para o Brasil, 

medida pelo IPCA, está em 2,86%, abaixo do piso da meta 

do Banco Central. A taxa de 1,32%, acumulada nos cinco 

primeiros meses do ano, é a menor para o período de 

janeiro a maio desde a implantação do Plano Real, em 

1994. 

O Copom, em reunião nos dias 19 e 20 de junho, 

manteve a taxa Selic no nível vigente de 6,50% ao 

ano, o menor desde sua criação, em 1996.  A Selic 

está neste patamar desde a reunião de abril e, a 

partir daquele mês, foi interrompido o ciclo de 

flexibilização monetária iniciado em outubro de 

2016, que levou a Selic de 14,25% para o patamar 

atual. 

Gráfico 4 ς Evolução da Selic, IPCA acumulado em 12 meses e Juros Reais (%) 

Fonte: Banco Central do Brasil; IBGE; LCA 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

Os preços monitorados (administrados)14, por sua 

vez, apresentaram alta de 7,88% no acumulado 

em 12 meses, refletindo forte pressão sobre a 

inflação. No acumulado do ano, os produtos e 

serviços de preços administrados tiveram alta de 

2,95%, valor superior ao acumulado no mesmo 

mês de 2017 (2,82%). Estes itens têm um peso 

importante na composição da inflação. 

No mês de maio, o índice nacional subiu 0,40%, acima do 

que era esperado pelo mercado (0,29%), registrando uma 

aceleração em relação aos 0,22% de abril e mais alta do 

que os 0,31% de maio do ano anterior. Já os preços 

monitorados tiveram alta de 1,37%, após crescimento de 

0,60% em abril. 
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15 Entre janeiro e abril de 2018, a bandeira tarifária ficou na cor verde e a cobrança extra nas contas de luz foi suspensa. A 
manutenção da bandeira verde coincidiu com o período de chuvas mais intensas nas regiões Sudeste e Centro-Oeste, onde estão 
as principais hidrelétricas do país. Em maio, a bandeira tarifária passou a ser amarela, voltando a ter cobrança extra de R$ 1 a 
cada 100 quilowatts-hora (kWh) de energia consumidos. 
16 Em que pese as recentes medidas implementadas (redução de impostos) pelo governo federal, não é possível afirmar quando 
e se haverá redução no preço do diesel para o consumidor final. 
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As maiores altas no mês decorreram da pressão 

exercida pela energia elétrica, que apresentou aumento 

de 3,53%, após a entrada em vigor da bandeira amarela 

e dos reajustes em sete capitais15. A gasolina e o óleo 

diesel apresentaram aumentos de 3,34% e 6,16%, 

respectivamente. Os preços médios da gasolina nos 

postos subiram 3,34% no mês, enquanto o diesel 

aumentou 6,16%. No ano, a gasolina acumula alta de 

6,82%, e o diesel, de 10,43%.16 

 

Sob a influência dos dados mais recentes de inflação e 

após a greve dos caminhoneiros, que durou 11 dias, os 

economistas do mercado financeiro elevaram suas 

previsões do indicador para 2018 e 2019. A paralisação 

o país e falta de diversos produtos como, por exemplo, 

gás de cozinha, combustível nos postos, alimentos nos 

supermercados e querosene nos aeroportos. 

Indicadores - Mensais 
Mai 2018 /   
Abr 2018 

Acumulada  
no ano 

Acumulada em 
12 meses 

IPCA Geral  - Brasil % 0,40 1,33 2,86 

IPCA Preços Monitorados ς Brasil 1,37 2,95 7,88 

IPCA Preços Livres - Brasil 0,07 0,76 1,13 

IPCA Geral  - RMGV % 0,64 1,41 2,43 

 

Tabela 1 - Indicadores Econômicos (variações %) 

 

Fonte: IBGE; Banco Central do Brasil 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

O Relatório de Mercado Focus divulgado na segunda-feira, 

25/06, pelo Banco Central (BC), mostrou que a mediana 

para o IPCA este ano passou de 3,88% para 4,00%. Foi a 

sexta alta seguida do indicador. Para 2019 a projeção para 

o índice se manteve em 4,10%.  

 

Na Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), a 

inflação mensurada pelo IPCA no acumulado dos últimos 

12 meses ficou em 2,43%, valor inferior à média nacional 

(2,86%). No acumulado dos cinco primeiros meses do ano 

o índice na RMGV foi de 1,41%, menor que o do mesmo 

período de 2017 (1,53%). Em maio, a RMGV apresentou 

inflação de 0,64%, na comparação com o mês 

imediatamente anterior, sexto maior resultado entre as 

regiões pesquisadas e valor acima da média nacional 

(0,40%). 

 

1,11
1,02

0,89

0,75 0,75
0,64

0,53
0,44 0,40 0,37 0,34

0,28 0,28
0,19 0,18 0,15

Brasil: 0,40

Gráfico 5 ς Variação (%) mensal do IPCA, por regiões pesquisadas (%) - Maio 2018 / Abril 2018 

Fonte: Banco Central do Brasil; IBGE; LCA 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Já foi possível sentir nos preços de alguns produtos os 

efeitos da paralisação dos caminhoneiros, tendo em vista 

que os primeiros bloqueios nas estradas foram no dia 21 

de maio e a coleta de preços do IBGE foi até o dia 29. No 

caso dos alimentos, cujos preços dispararam no fim do 

mês, o aumento na RMGV foi influenciado, 

principalmente, pela alta do preço da cebola (19,03%) e 

da batata (16,46%). O óleo diesel e a gasolina também 

ficaram entre os itens de maior variação, com 6,53% e 

4,52%, respectivamente. A energia elétrica subiu 4,99%, 

após a vigência da bandeira amarela e dos reajustes. 

principalmente, pela alta do preço da cebola (19,03%) e da 

batata (16,46%). O óleo diesel e a gasolina também ficaram 

entre os itens de maior variação, com 6,53% e 4,52%, 

respectivamente. A energia elétrica subiu 4,99%, após a 

vigência da bandeira amarela e dos reajustes. 

Gráfico 6 ς Variação (%) mensal do IPCA dos principais preços monitorados ς Maio 2018 / Abril 2018 

Fonte: IBGE 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Óleo diesel Energia elétrica
residencial

Gasolina Gás veicular Plano de saúde Produtos
farmacêuticos

Gás de botijão
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De acordo com os dados divulgados pelo Instituto 

Jones dos Santos Neves (IJSN), o PIB capixaba 

registrou crescimento em todas as bases de 

comparação temporal, com avanço no ritmo do 

indicador acumulado em quatro trimestres (2,1%), 

melhor resultado desde o trimestre encerrado em 

março de 2015. Por essa base de comparação, foi a 

terceira vez consecutiva que o crescimento capixaba 

superou o resultado do país. 

A alta de 0,4% no 1º trimestre de 2018 em relação ao 

trimestre encerrado em dezembro de 2017, livre de 

influências sazonais, ocorreu após crescimento de 0,2% 

no quarto trimestre de 2017, em relação ao trimestre 

encerrado em setembro de 2017. Com esses resultados, 

a estimativa do PIB nominal do estado do Espírito Santo 

no primeiro trimestre de 2018, em valores correntes, foi 

de R$ 29,9 bilhões. 

 

O resultado do PIB capixaba veio em consonância com 

o IBCR-ES, indicador de antecedente do nível de 

atividade, divulgado pelo BC, que indicava aumento da 

economia capixaba em 0,9% para o 1º trimestre de 2018 

comparado com igual período do ano anterior. 

ANO 2  ς  NÚMERO 10 ς JUNHO DE 2018 

 

Na comparação entre o 1º trimestre de 2018 e o 1º 

trimestre de 2017, o PIB capixaba ampliou em 0,5%, menor 

crescimento dos últimos 4 trimestres na comparação com o 

mesmo período do ano anterior.  O PIB do Brasil, nesta 

mesma base de comparação, cresceu 1,2%.  

No acumulado em 12 meses (gráfico 8), os principais 

aumentos dos preços monitorados vieram da gasolina 

(14,90%), gás de botijão (14,70%), gás veicular (14,55%), 

plano de saúde (13,33%) e óleo diesel (10,48%).  

No acumulado em 12 meses (gráfico 8), os principais 

aumentos dos preços monitorados vieram da gasolina 

(14,90%), gás de botijão (14,70%), gás veicular (14,55%), 

plano de saúde (13,33%) e óleo diesel (10,48%).  

No acumulado em 12 meses (gráfico 8), os principais 

aumentos dos preços monitorados vieram da gasolina 

(14,90%), gás de botijão (14,70%), gás veicular (14,55%), 

plano de saúde (13,33%) e óleo diesel (10,48%).  

 de maio e a coleta de preços do IBGE foi até o dia 29. No 

Tabela 2 - Indicadores Econômicos (variações %) 

Indicadores Trimestrais 
1º trim. 2018 / 
4º trim. 2017 ¹ 

1º trim. 2018 / 
1º trim. 2017 

Últimos 4 trim. / 
4 trim. anteriores 

PIB Brasil (%)  0,4 1,2 1,3 

PIB ES (%) 0,4 0,5 2,1 

¹ Valores com ajuste sazonal 
Fonte: IBGE / IJSN 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 



9 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
17 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
17 Embora seja anunciado como "PIB do BC", o IBC-Br tem metodologia de cálculo distinta das contas nacionais calculadas pelo 
IBGE. Em box no Relatório de Inflação (RI), o BC explicou que IBC-Br e PIB são indicadores agregados de atividade econômica com 
trajetórias similares no médio prazo. Mas o IBC-Br, de frequência mensal, permite acompanhamento mais tempestivo da 
evolução da atividade econômica, enquanto o PIB, de frequência trimestral, descreve quadro mais abrangente da economia.   

Tabela 3 - Indicadores Econômicos (variações %) 

Indicadores Mensais 
Abr 2018 /   
Mar 2018¹ 

Abr 2018 /   
Abr 2017 

Acumulada 
no ano 

Acumulada  
em 12 meses 

Índice de atividade econômica (IBC-Br) - % 0,46 3,70 1,55 1,52 

Índice de atividade econômica regional ES - % 2,58 3,95 1,67 2,26 

Produção Física da Indústria (PIM-PF) Brasil - % 0,8 8,9 4,5 3,9 

Produção Física da Indústria (PIM-PF) ES - % 1,4 -2,1 -5,0 -1,3 

Volume de vendas do comércio² (PMC) Brasil - % 1,3 8,6 7,4 7,0 

Volume de vendas do comércio² (PMC) ES - % 4,0 18,7 19,6 15,2 

Volume de vendas de serviço (PMS) - Brasil % 1,0 2,2 -0,6 -1,4 

Volume de vendas de serviço (PMS) -  ES % 6,1 9,6 2,0 0,3 

¹ Valores com ajuste sazonal. 
² Comércio Varejista Ampliado, que abrange os segmentos Veículos, Motos e Peças; Material para Construção e Varejo Restrito. 
Fonte: IBGE e Banco Central do Brasil 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

 

Os últimos indicadores de atividade econômica nacional 

mostraram reação, de acordo com os dados do Índice de 

Atividade Econômica do Banco Central (IBC-Br)17.  Nos 12 

meses encerrados em abril, o crescimento foi de 1,52% na 

série sem ajuste. Devido às revisões constantes do 

indicador, o IBC-Br medido em 12 meses é mais estável do 

que a medição mensal. 

 

O IBC-Br avançou 0,46% na variação mensal de abril, após 

queda de 0,51% em março (dado revisado). Este resultado 

foi influenciado, principalmente, pelo crescimento de 

0,8% da produção industrial nacional, na comparação 

mensal ajustada, enquanto o volume de vendas do varejo 

ampliado - que inclui veículos, autopeças e material de 

construção - subiu 1,3%, e o setor de serviços variou 1,0%, 

no primeiro resultado positivo desde dezembro de 

2017.crescimento. A mediana do mercado, captada pela 

pes-quisa 

mensal ajustada, enquanto o volume de vendas do varejo 

ampliado - que inclui veículos, autopeças e material de 

construção - subiu 1,3%, e o setor de serviços variou 1,0%, 

no primeiro resultado positivo desde dezembro de 2017. 

 

Os dados do quarto mês de 2018 indicam um repique na 

atividade, após um primeiro trimestre mais fraco do que 

o previsto, que promoveu uma rodada de baixa nas 

projeções de crescimento. A greve dos caminhoneiros e a 

forte instabilidade do mercado financeiro em maio e 

começo de junho levou a nova onda de revisões. 

Gráfico 7 - PIB trimestral Brasil e Indicador PIB trimestral ES 
Variação (%) acumulada em 4 trimestres

 
Fonte: Banco Central do Brasil e IJSN 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Fonte: Banco Central do Brasil e IJSN 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

 

A mediana do mercado, captada pelo Focus reduziu a 

expectativa de expansão do PIB de 1,76% para 1,55%. Foi 

a oitava queda seguida do indicador. Há um mês, a 

estimativa de crescimento da economia, para este ano, 

estava em 2,37%. Para 2019, a expectativa do mercado 

para expansão da economia recuou de 2,70% para 2,60%. 

 

Os indicadores capixabas seguem sinalizando que a 

atividade econômica local está avançando. O Índice de 

Atividade Econômica Regional (IBCR) do Espírito Santo, 

que considera os setores agropecuário, industrial, serviços 

e comércio, registrou crescimento de 2,26% no 

acumulado em 12 meses, 8º mês consecutivo com taxa 

positiva nesta base de comparação e valor superior à 

média nacional (1,52%), após 21 meses apresentando 

resultados negativos. 

 

 

 

positiva nesta base de comparação e valor superior à 

média nacional (1,52%), após 21 meses apresentando 

resultados negativos. 

 

 

No acumulado dos primeiros quatro meses de 2018, o 

IBCR-ES registrou variação positiva em 1,67%, sinalizando 

avanço da economia capixaba nos primeiros meses do ano. 

Novamente analisando as pesquisas setoriais mensais do 

IBGE, este resultado positivo foi influenciado 

especialmente pelo comércio varejista ampliado, 

crescimento de 19,6%, e pelo setor de serviços (2,0%), já a 

indústria recuou em -5,0% no acumulado de 2018. 

Gráfico 9 - Volume de vendas no comércio varejista 
ampliado - Variação (%) acumulada no ano 

 
Fonte: PMC / IBGE 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Gráfico 10 - Volume de vendas de serviços - Variação (%) 
acumulada no ano 

 
Fonte: PMS / IBGE 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Gráfico 8 - PIB-ES vs IBCR-ES - Variação (%) acumulada no ano

 
Fonte: Banco Central do Brasil e IJSN 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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18 O PRT, e posteriormente o PERT, são programas de regularização tributária, válidos para pessoas físicas e jurídicas e abrangendo 
débitos tributários e não tributários, com renegociações que ofereciam parcelamentos mais extensos e descontos em juros e 
multas. Mas informações podem ser encontradas aqui: http://idg.receita.fazenda.gov.br/interface/lista-de-
servicos/publico/empresa/pagamentos-e-parcelamentos  

No acumulado do ano, os ganhos foram de R$ 603,4 

bilhões, o que representa uma alta de 7,81% em relação 

ao mesmo período de 2017. Em 12 meses terminados em 

maio, o total arrecadado é de R$ 1,4 trilhão, uma alta de 

3,65% sobre o período anterior. 

 

A Receita Federal apontou, entre os principais fatores que 

impactaram o resultado, o bom desempenho da produção 

industrial, venda de bens e de serviços medidos pelo IBGE, 

além do crescimento do valor em dólar das importações e 

da expansão da massa salarial. 

 

Os dados não têm efeitos ainda da ação do governo fede-

ral para reduzir o preço do óleo diesel na bomba, após a 

greve dos caminhoneiros. Os resultados serão sentidos no 

próximo relatório de arrecadação, com os dados de junho. 

Em relação à abertura de vagas com carteira assinada, o 

Brasil criou 33.659 empregos formais em maio, de acordo 

com os dados do Cadastro Geral de Empregados e 

Desempregados, do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Este foi o quinto resultado positivo consecutivo e 

decorreu das 1.277.576 contratações contra 1.243.917 

demissões. 

 

O resultado de maio, no entanto, teve uma queda na 

geração de emprego de 82.239 postos de trabalho, em 

relação a abril, quando foram criadas 115.898 vagas com 

carteira. Na comparação com o mesmo mês do ano 

anterior, quando houve abertura de 34.253 vagas, a 

redução foi de 594 postos de trabalho. 
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A arrecadação federal somou R$ 106,19 bilhões em maio, 

registrando alta de 5,68% em relação ao mesmo mês de 

2017 e o melhor resultado para esse mês desde 2015. 

O resultado pode ser explicado, principalmente, pela 

recuperação da atividade econômica e pelos fatores 

não recorrentes, como a arrecadação dos Parcela-

mentos - PERT/PRT18, no começo do ano, principal-

mente em função das condições vantajosas para a 

antecipação, e quitação, dos recolhimentos e, pela 

alteração na legislação do PIS/Cofins, sem as 

contrapartidas no mesmo período em 2017. 

No Espírito Santo, de janeiro a maio, foram 

criadas 14.458 vagas formais, com destaque 

para os setores de agricultura e pecuária (6.418), 

serviços (4.858) e indústria de transformação 

(3.722). O município com maior abertura de 

postos de trabalho foi a Serra, com saldo positivo 

de 2.378 vagas, seguido por Aracruz e Linhares, 

com 1.954 e 1.871, respectivamente. 

No mês de maio, o estado apresentou o quarto melhor 

resultado entre as unidades da federação, com saldo 

positivo de 5.001 novos postos de trabalho. Apenas o 

Espírito Santo foi responsável por 14,8% dos postos de 

trabalho abertos em todo o Brasil no mês. 

 
Gráfico 11 - Saldo de empregos formais ς Acumulado no ano (Jan-mai 2018) - Espírito Santo  

 

 
Fonte: RAIS / MTE 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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http://idg.receita.fazenda.gov.br/interface/lista-de-servicos/publico/empresa/pagamentos-e-parcelamentos
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19 Essa classificação tecnológica foi elaborada pela OCDE ς Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico. 

3. Desempenho Industrial 

A produção industrial brasileira registrou um 

avanço de 3,9% no acumulado em 12 meses, 

melhor resultado desde maio de 2011 (4,5%). 

Esse desempenho foi influenciado pela indústria 

de transformação, cujo crescimento foi de 4,4% 

no período em análise. 

No primeiro grupo, a principal evolução foi registrada na 

fabricação de equipamentos de informática, produtos 

eletrônicos e ópticos; e no segundo destaca-se a atividade 

fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias. 

Tabela 4 - Produção Industrial Mensal (PIM-PF) para o Brasil (%) 

  
Abr. 2018 / 
Mar. 2018 

Abr. 2018 / 
Abr. 2017 

Acumulado 
no Ano 

Acumulado 
em 12 meses 

Indústria geral 0,8 8,9 4,5 3,9 

Indústrias extrativas 0,0 0,1 -2,0 0,7 

Indústrias de transformação 0,8 10,3 5,5 4,4 

Bens de capital 1,4 23,2 14,0 10,1 

Bens intermediários 1,0 4,7 2,4 2,5 

Bens de consumo duráveis 2,8 36,2 21,6 17,7 

Bens de consumo semiduráveis e não duráveis 0,5 9,6 2,8 2,3 
Fonte: PIM-PF / IBGE 
Elaboração: Ideies /  Sistema Findes 
 
 
 
 
 
 
 
¹ Com ajuste sazonal 
Fonte: PIM-PF / IBGE 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

Tabela 5 ς Variação (%) da produção física da indústria de transformação brasileira por intensidade 
tecnológica 

  
  

Abril 2018 / 
Abril 2017 

Acumulado 
no Ano 

A
lta

 Fab.de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos 32,8 27,6 

Fab.de produtos farmoquímicos e farmacêuticos 5,6 7,3 

M
é

d
ia

-a
lta

 

Fab.de veículos automotores, reboques e carrocerias 40,6 25,2 

Fab.de sabões, detergentes, produtos de limpeza, cosméticos, produtos 
de perfumaria e de higiene pessoal 

7,2 7,8 

Fab.de máquinas e equipamentos 9,6 7,7 

Fab.de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 7,9 0,7 

Fab.de outros produtos químicos 2,6 -0,9 

Fab.de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores 15,0 -1,0 

M
é

d
ia

-b
a

ix
a 

Metalurgia 7,4 8,0 

Fab.de produtos de borracha e de material plástico 8,6 5,7 

Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos 5,6 3,4 

Fab.de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos 9,5 3,0 

ANO 2  ς  NÚMERO 10 ς JUNHO DE 2018 

 

De janeiro a abril de 2018, o setor industrial brasileiro 

registrou um crescimento de 4,5%, com variações 

positivas em 18 dos 26 ramos e nas quatro categorias 

econômicas.  Dentro destas últimas, o maior dinamismo 

foi registrado nos bens de consumo duráveis (21,6%), 

seguido pelos de bens de capital (14,0%), de consumo 

intermediários (2,4%) e semiduráveis e não-duráveis 

(2,8%). Na comparação de abril 2018 contra o mesmo 

mês do ano anterior, a indústria brasileira cresceu 8,9%, 

puxado pela a indústria de transformação (10,3%). 

Ressalta-se que esse crescimento da indústria de 

transformação brasileira, tanto na relação abril 

2018 contra abril 2017, quanto no acumulado no 

ano, foi influenciado pelos ramos de atividade 

classificados como de Alta e Média-Alta 

intensidade tecnológica. 19 

(2,8%). Na comparação de abril 2018 contra o mesmo mês 

do ano anterior, a indústria brasileira cresceu 8,9%, puxado 

pela a indústria de transformação (10,3%). 
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ANO 2  ς  NÚMERO 10 ς JUNHO DE 2018 

 

No Espírito Santo a produção industrial recuou -1,3% 

no acumulado em 12 meses, permanecendo com sua 

perda de ritmo pelo quarto mês consecutivo. Nesta 

base de comparação, tanto a indústria extrativa (-

1,0%) como a de transformação (-1,6%) 

apresentaram variações negativas. 

Gráfico 12 ς Variação (%) da produção física industrial no Espírito Santo, por setor e atividade industrial  - 
Acumulado em 12 meses  

 
Fonte: PIM-PF / IBGE 

Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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14,2
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Metalurgia

Fabricação de produtos alimentícios

M
é

d
ia

-b
a

ix
a 

Metalurgia 7,4 8,0 

Fab.de produtos de borracha e de material plástico 8,6 5,7 

Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos 5,6 3,4 

Fab.de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos 9,5 3,0 

Fab.de produtos de minerais não-metálicos 3,7 0,6 

Fab.de coque, de produtos derivados do petróleo e de biocombustíveis 0,4 -4,2 

B
a

ix
a 

Fab.de produtos de madeira 12,5 10,1 

Fab.de móveis 13,5 10,0 

Fab.de celulose, papel e produtos de papel 5,2 7,1 

Fab.de produtos alimentícios 12,0 4,8 

Fab.de bebidas 11,6 4,5 

Fab.de produtos têxteis 4,0 2,7 

Fab.de produtos diversos 3,7 0,2 

Confecção de artigos do vestuário e acessórios 8,6 -0,6 

Preparação de couros e Fab.de artefatos de couro, artigos para viagem e 
calçados 

0,3 -2,2 

Fab.de produtos do fumo -5,6 -2,3 

Impressão e reprodução de gravações -1,3 -2,3 
Fonte: PIM-PF / IBGE 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
 

Em relação as atividades industriais, somente a 

fabricação de produtos alimentícios apresentou 

crescimento durante o período (14,2%). As maiores 

quedas foram registradas nas atividades de fabricação de 

produtos de minerais não-metálicos (-11,6%) e fabricação 

de celulose, papel e produtos de papel (-5,2%). 
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20 Abril de 2018 teve três dias úteis a mais que o mesmo mês de 2017. 
21 Entre o final de 2017 e o início de 2018 a indústria geral capixaba voltou a apresentar variações mensais negativas, em que a 
maior queda foi registrada em janeiro deste ano (-9,1%). A partir de então, as variações negativas foram gradativamente menores 
(fevereiro com queda -6,3%; março com -2,4% e abril com -2,1%). 

No primeiro quadrimestre do ano, o desempenho 

industrial no estado caiu -5,0%, com taxas negativas na 

indústria extrativa (-3,1%) e na indústria de transformação 

(-6,9%). Dentre as atividades pesquisadas, as maiores 

retrações foram registradas na fabricação de produtos de 

minerais não-metálicos (-18,1%) e na fabricação de 

celulose, papel e produtos de papel (-11,7%). 

 

Na relação abril de 2018 contra o mesmo mês do ano 

anterior, mesmo ajudado com o efeito-calendário20, a 

indústria capixaba continuou a registrar retração na sua 

produção (-2,1%). Mas, este resultado, apesar de 

negativo, demostra uma desaceleração do ritmo de queda 

 

verificado nesta mesma base de comparação desde o 

início do ano21. 

 

Apenas dois dos cinco setores pesquisados no estado 

apresentaram comportamento positivo: fabricação de 

produtos alimentícios (9,1%), puxado pela produção 

de carnes de bovinos frescas ou refrigeradas e 

congeladas, queijos de massas e massas alimentícias 

secas; e metalurgia (4,1%), impactado pelo aumento 

da produção de tubos flexíveis e trefilados de ferro e 

aço; lingotes, blocos tarugos ou placas de aços ao 

carbono; ferro-gusa e bobinas ou chapas de aços 

zincadas. 

Tabela 6 - Produção Industrial Mensal (PIM-PF) no Espírito Santo (%) 

  
Abr. 2018 /    
Mar 2018* 

Abr. 2018 / 
Abr. 2017 

Acumulado 
no Ano 

Acumulado em 
12 meses 

Indústria geral 1.4 -2,1 -5,0 -1,3 

Indústrias extrativas - -0,7 -3,1 -1,0 

Indústrias de transformação - -3,5 -6,9 -1,6 

Fab. de produtos de minerais não-metálicos - -21,9 -18,1 -11,6 

Fab. de celulose, papel e produtos de papel - -6,2 -11,7 -5,2 

Metalurgia - 4,1 -4,5 -2,5 

Fab. de produtos alimentícios - 9,1 5,4 14,2 
(*) Com ajuste sazonal 

Fonte: PIM-PF / IBGE 

Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

 

ANO 2  ς  NÚMERO 10 ς JUNHO DE 2018 

 

Gráfico 13 ς Variação (%) mensal da produção física industrial no Espírito Santo, por setor industrial (mês conta 
mesmo mês do ano anterior)  

Fonte: PIM-PF / IBGE 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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22 
23  

                                                           
22 Barris de óleo equivalente por dia (boe/d) é a unidade de medida usualmente utilizada para compatibilizar a soma entre 
petróleo e gás natural. 
23 O ICEI varia no intervalo de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, em que 50 pontos correspondem ao nível de indiferença, valores acima 
indicam empresários confiantes, situação melhor ou expectativa otimista e valores abaixo empresários pouco confiantes, 
situação ruim ou expectativa pessimista. 

ANO 2  ς  NÚMERO 10 ς JUNHO DE 2018 

 
Em abril, após três meses seguidos de queda, a 

produção de petróleo e gás natural no Espírito 

Santo voltou a registrar um crescimento de 5,9% 

na variação contra o mês anterior. Foram 

produzidos, em média, 421.753 barris por dia 

(boe/d) no mês22. A produção de petróleo 

apresentou uma evolução de 5,7% e a de gás 

natural 6,8%. Essa evolução da produção levou o 

Espírito Santo a ocupar a posição de segundo 

maior produtor de P&G nesse mês. 

Gráfico 14 - Variação (%) mensal da produção industrial nos estados (abril contra março de 2018) 

Fonte: PIM-PF / IBGE 

Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Em abril, o Índice de Confiança do Empresário Industrial 

(ICEI)23 alcançou o patamar de 48,7 pontos, abaixo do 

resultado nacional (49,6 pontos). Tal resultado demonstra 

falta de confiança dos industriais capixabas e nacionais.  

No estado, na análise marginal houve uma queda de -7,3 

p.p. Na comparação com o mesmo abril 2018 contra o 

mesmo mês do ano anterior, o índice registrou uma 

retração de -5,3 p.p. O Indicador de Expectativa (IEEI) do 

estado foi de 51,9 pontos refletindo o otimismo dos 

industriais capixabas para os próximos seis meses da 

economia. nacionais 

mesmo mês do ano anterior, o índice registrou uma 

retração de -5,3 p.p. O Indicador de Expectativa 

(IEEI) do estado foi de 51,9 pontos refletindo o 

otimismo dos industriais capixabas para os 

próximos seis meses da economia. 

Gráfico 15 - Produção de petróleo e gás natural no Espírito Santo

 
Fonte: ANP 

Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

9.876 9.318 8.604 9.186
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407.700 402.496 398.430 421.753
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Gás Natural (Mm³/d) Petróleo (bbl/d) Produção Total (boe/d)

Na variação de abril contra março de 2018, o 

Espírito Santo apresentou um crescimento de 1,4% 

na série com ajuste sazonal, resultado acima do 

país (0,8%). 

Dentre as regiões pesquisadas, o estado ocupou a 8ª 

posição, sendo que as primeiras colocações ficaram com 

a Bahia (7,0%), Rio de Janeiro (6,0%) e Minas Gerais 

(4,4%). 
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2425  

                                                           
24 O IDEIES divulgará um estudo sobre o setor industrial do Espírito Santo que trará uma análise mais aprofundada e detalhada 
sobre os dados dessa pesquisa do IBGE. 
25 Valor da transformação industrial (VTI) é a diferença entre o valor bruto da produção da indústria e os custos com as operações 
industriais. Reflete o quanto uma determinada indústria agregou de valor à produção industrial total. 

ANO 2  ς  NÚMERO 10 ς JUNHO DE 2018 

 

Gráfico 16 - Índice de Confiança e de Expectativas do Empresário Industrial- Brasil e Espírito Santo 

 
Fonte: CNI / Findes 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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A Pesquisa Industrial Anual Empresa (PIA-Empresa) do 

IBGE tem a finalidade de caracterizar a estrutura 

industrial do país e dos estados. As informações trazidas 

pela pesquisa, que abordam dados como receita bruta, 

receita líquida, valor da transformação industrial, pessoal 

ocupado, massa salarial, entre outras, abrangem os 

setores industriais extrativos e de transformação (Cnae 

2.0 de 05 a 33). A mais recente publicação saiu no dia 21 

de junho e refere-se ao ano de 2016. Os dados da PIA 

refletem a dimensão do impacto da crise econômica no 

setor industrial naquele ano, especialmente na indústria 

do Espírito Santo, que sofreu de forma mais intensa que 

a do resto do país. 

 

 

Box 1 ς Produção Industrial Anual24 

Na passagem de 2015 para 2016, o valor da 

transformação industrial (VTI)26 brasileiro sofreu uma 

retração de -4,8%, com variações negativas tanto no 

setor extrativo (-8,7%) como no de transformação               

(-4,3%).  Entre as atividades industriais, nessa mesma 

base de comparação, fabricação de produtos alimentícios 

(5,1%) e fabricação de produtos químicos (3,0%) 

apresentaram os maiores crescimentos. As principais 

quedas foram registradas nas atividades de apoio à 

extração de minerais (-36,9%), fabricação de produtos do 

fumo (-24,4%) e extração de carvão mineral (-17,3%). Em 

2016, a indústria de transformação nacional foi 

responsável por 88,7% do VTI total (0,49 p.p maior que o 

ano anterior) e a extrativa por 11,3%. 

Gráfico 17 ς Variação (%) no valor da transformação industrial do Brasil, 2008 a 2016. 

Fonte: PNAD / IBGE 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

13,8

-4,8

39,1

-8,7

11,5

-4,3

-30,0

-20,0

-10,0

0,0

10,0

20,0

30,0

40,0

50,0

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Indústria Geral Indústrias extrativas Indústrias de Transformação



17 
 

26 

 

 

 

  

                                                           
26 Resultado influenciado pela paralisação da planta da Samarco Mineração em Anchieta no final de 2015 devido ao rompimento da barragem 

em Mariana, MG 
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Em 2016, comparando com o ano anterior, os estados 

do Espírito Santo (-21,6%), Alagoas (-20,8%) e Maranhão 

(-15,7%) apresentaram as maiores quedas na indústria 

total no país. A única unidade da federação que 

apresentou crescimento foi Roraima (31,1%). Portanto, 

a indústria do Espírito Santo foi mais impactada que a 

restante do país, com quedas tanto na indústria de 

transformação (-10,1%) e como na extrativa (-33,0%). 

Em relação à queda de mais de um terço na indústria 

extrativa, é importante lembrar que 2016 foi o primeiro 

ano completo sem a operação da Samarco Mineração. 

Nessa mesma base de comparação, no Espírito Santo, 

apenas seis das 33 atividades industriais apresentaram 

crescimento, dentre elas podemos destacar: fabricação 

de bebidas (23,1%); impressão e reproduções de 

gravações (22,9%) e fabricação de produtos de madeira 

(22,4%). As principais quedas ocorreram na fabricação 

de máquinas e equipamentos (-61,4%), extração de 

minerais metálicos (-60,9%)26 e fabricação de móveis    

(-46,8%). 

Gráfico 18 ς Variação (%) no valor da transformação industrial do Espírito Santo, 2008 a 2016 (*)

 
(*) Valores deflacionados pelo IPCA 
Fonte: PIA-Empresa 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Tabela 7 ς As atividades industriais em destaques na variação do VTI, 2015-2016 (*) 

    Var. 2015/2016 

P
o
s
iti

v
o
s 

Fab. de bebidas 23,09 

Impressão e reprodução de gravações 22,90 

Fab. de produtos de madeira 22,41 

Fab. de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 14,33 

Fab. de produtos alimentícios 6,55 

Metalurgia 4,85 

N
e
g

a
tiv

o
s 

Prepar.de couros e fab. de artefatos de couro, artigos para viagem e calçados -34,05 

Fab. de veículos automotores, reboques e carrocerias -35,14 

Fab. de coque, de produtos derivados do petróleo e de biocombustíveis -37,59 

Fab. de móveis -46,84 

Extração de minerais metálicos -60,92 

Fab. de máquinas e equipamentos -61,39 
 
 (*) Valores deflacionados pelo IPCA 
Fonte: PIA-Empresa 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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De 2015 para 2016, as atividades extrativas reduziram a sua 

participação no VTI total da indústria em -7,3 p.p. Por sua vez, 

a indústria de transformação (57,2%) recuperou sua colocação 

de setor mais importante da indústria, perdida em 2010. 

 

Com estes resultados, a indústria capixaba perdeu 

representatividade no VTI total do Brasil (2,4%), com uma 

redução de 0,5 p.p na passagem de 2015 para 2016. 

 

 

 A indústria extrativa no estado foi responsável, em 

2016, ano por 9,0% do VTI da indústria extrativa 

nacional (queda de -3,3 p.p em relação ao ano 

anterior), e a indústria de transformação 

correspondeu por 1,5% do VTI da indústria de 

transformação brasileira (diminuição de -0,1 p.p na 

passagem de ano). 

Gráfico 19 ς Participação da indústria extrativa e de transformação no valor adicionado total do Espírito Santo, 2007-
2016, em % 

Fonte: PIA-Empresa 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Gráfico 20 - Participação da indústria extrativa e de transformação do Espírito Santo no VTI do Brasil, 2007-2016, em %

 
 

Fonte: PIA-Empresa 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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A Pesquisa Anual da Indústria da Construção (PAIC) do IBGE é 

uma importante fonte sobre as características estruturais da 

construção e de suas transformações no tempo. A publicação 

mais recente foi divulgada nesse mês de junho e refere-se ao 

ano de 2016. 

 

As receitas brutas totais do setor no Brasil totalizaram R$ 288,9 

bilhões e as despesas e os custos alcançaram R$ 250,9 bilhões. 

Na comparação com 2015, essas variáveis sofreram uma 

retração, respectivamente, de -20,7% e -20,6%. No Espírito 

Santo, a retração das receitas brutas (-26,7%) foi maior que a 

do país, mas a queda nos custos e nas despesas foi menor            

(-19,1%). 

Box 2 ς A Indústria da Construção 

 (-19,1%). Em 2016, elas totalizaram um montante no 

estado de R$ 4,4 bilhões e R$ 3,5 bilhões, na devida 

ordem. 

 

No Espírito Santo foram pagos R$ 816,9 milhões em 

salários, retiradas e outras remunerações pelo setor em 

2016. Em relação ao ano anterior, esse montante caiu -

24,5%, 0,6 p.p maior que a queda sofrida pelo país. Em 

2016, 32.489 pessoas estavam ocupadas na construção 

no estado, quantidade -20,3% menor que a registrado no 

ano em 2015.  No Brasil a queda foi de -15,7%. 

Gráfico 21 ς Total das Receita Bruta e dos Custos e Despesas na indústria da construção, Espírito Santo, 2007-2016 (R$ mil)* 

 
(*) Valores deflacionados pelo IPCA 
Fonte: PNAD / IBGE 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Gráfico 22 ς Salários, retiradas e outras remunerações, Espírito Santo, 2007-2016 (R$ mil)*

 
(*) Valores deflacionados pelo IPCA 
Fonte: PNAD / IBGE 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Nessa mesma base de comparação, a quantidade de 

empresas ativas de construção no Espírito Santo caiu                 

-26,2%, novamente uma queda superior a brasileira (-9,1%). 

Esse resultado reduziu a participação do total de empresas 

de construção do Espírito Santo no total desses 

estabelecimentos do Brasil, para 2,0%. 

 

Os dados da PAIC comprovam que a crise econômica 

afetou significativamente o setor da construção, tanto no 

Brasil quanto no Espírito Santo. No pais, o valor adicionado 

bruto do setor, medido pelo indicador de PIB no Brasil, caiu 

-6,2%, superior a queda do PIB total, que foi de -2,7% para 

2016. 

Gráfico 23 - Número de empresas ativas na construção civil no Espírito Santo e sua representatividade no país, 2007-2016 

Fonte: PAIC / IBGE 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Gráfico 24 - Quantidade de pessoas ocupadas na construção civil, Espírito Santo, 2007-2016 
 

 
Fonte: PAIC / IBGE 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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27 O Fator agregado é uma classificação elaborada pela Secex/MDIC que discrimina os produtos em 6 (seis) classes: básicos, 
semimanufaturados, manufaturados e três classes residuais denominadas transações especiais, consumo de bordo e 
ǊŜŜȄǇƻǊǘŀœƿŜǎΦ ! {ŜŎŜȄ Řł ŀ Ŝǎǘŀ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ ƻ ƴƻƳŜ ŘŜ άŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ ǎŜƎǳƴŘƻ ŦŀǘƻǊ ŀƎǊŜƎŀŘƻέΦ ! ǎƻƳŀ Řƻǎ 
ǎŜƳƛƳŀƴǳŦŀǘǳǊŀŘƻǎ Ŝ ƳŀƴǳŦŀǘǳǊŀŘƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀ ƴƻ ŀƎǊŜƎŀŘƻ άǇǊƻŘǳǘƻǎ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭƛȊŀŘƻǎέΦ 
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4. Comércio Exterior 

Gráfico 25 ς Evolução da participação no total da exportação capixaba, segundo classes (2012-
2018), US$ FOB milhões e % do total 

 
Fonte: Mdic / Funcex 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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As exportações brasileiras, em maio, totalizaram US$ 

19,2 bilhões, uma redução de 3% em relação ao mesmo 

mês de 2017. Este resultado foi influenciado pela queda 

nas exportações de produtos semimanufaturados (-14%) 

e produtos manufaturados (-21%). 

Em maio de 2018 o Espírito Santo exportou US$ 569,8 

milhões, o que representou 2,96% das exportações do país. 

As exportações capixabas reduziram -16,3% em relação ao 

mesmo mês de 2017. O desempenho dos produtos básicos 

(-23,9%) e dos produtos manufaturados (-26,7%) foram os 

que ocasionaram a redução nas exportações do estado, 

nesta base de comparação. 

 

Analisando as exportações capixabas pelo fator agregado27,  

 

é possível observar que os produtos básicos representam 

o maior volume das exportações capixabas (52,3%) no  

acumulado de 2018, seguidos pelos produtos 

semimanufaturados (28,4%) e manufaturados (18,2%). Se 

comparado ao mesmo período de 2017, os produtos 

manufaturados foram os que perderam a maior 

participação nas exportações (-10,2 pp) em relação a 

2018. 

 

9ƴǘǊŜ ƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŜȄǇƻǊǘŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ŜǎǘŀŘƻΣ άƳƛƴŞǊƛƻǎ ŘŜ 

ŦŜǊǊƻ Ŝ ǎŜǳǎ ŎƻƴŎŜƴǘǊŀŘƻǎέ όол҈ύΣ άǇŀǎǘŀǎ ǉǳƝƳƛŎŀǎ ŘŜ 

madeira, à soda ou ao sulfato όмоΣм҈ύΣ άƽƭŜƻǎ ōǊǳǘƻǎ ŘŜ 

ǇŜǘǊƽƭŜƻέ όмнΣу҈ύ Ŝ άƻǳǘǊƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǎemimanufaturados 

de ferro ou aço não ligadoέ όмлΣр҈ύ ŦƻǊŀƳ ƻǎ ǉǳŜ Ƴŀƛǎ ǎŜ 

destacaram nos cinco primeiros meses do ano e, juntos, 

responderam por 67% das exportações do Espírito Santo. 

US$ 5.243 

US$ 4.277 

US$ 4.995 

US$ 4.354 

US$ 2.580 

US$ 3.243 
US$ 3.073 
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As importações brasileiras totalizaram US$ 13,2 

bilhões no mês de maio, o que representa 9,3% a 

mais do que no mesmo período do ano anterior. Em 

relação ao Espírito Santo, foram importados 10% a 

mais no mês em análise, em relação ao mês de maio 

de 2017, passando de US$ 387,4 milhões em maio 

de 2017 para US$ 426 milhões em maio de 2018. 

maiores volumes de importações na comparação entre 

maio de 2017 e maio de 2018. As importações do Espírito 

Santo representam 3,2% das importações nacionais. 

Tabela 8 ς Identificação dos produtos com maior participação nas exportações capixabas, 2017 e 2018 
(em%) 

  Descrição (NCM) 
2018 

(JAN - MAI) 
2017 

(JAN - MAI) 
Var em pp 
2018/2017 

1º Minérios de ferro e seus concentrados, exceto as piritas de ferro 30,0 25,1 4,9 

2 º 
Pastas químicas de madeira, à soda ou ao sulfato, exceto pastas para 
dissolução, de não coníferas 

13,1 10,5 2,6 

3 º Óleos brutos de petróleo 12,8 13,7 -0,9 

4 º 
Outros produtos semimanufaturados de ferro ou aço não ligado, de seção 
transversal retangular 

10,5 10,1 -0,4 

5 º Outros granitos trabalhados de outro modo e suas obras 6,0 8,1 -2,1 

6 º Produtos semimanufaturados, de outras ligas de aços 4,2 3,8 0,4 

7 º Café não torrado, não descafeinado, em grão 3,1 3,0 -0,1 

8 º 

Produtos laminados planos, de ferro ou aço não ligado, de largura igual ou 
superior a 600 mm, laminados a quente, não folheados ou chapeados nem 
revestidos. De espessura inferior a 3 mm , com um limite mínimo de 
elasticidade de 275 mpa 

2,6 1,9 0,7 

9 º 
Laminados de outras ligas de aços, simplesmente laminados a quente, em 
rolos 

1,6 1,7 -0,1 

10 º Pimenta (do gênero piper), não triturada nem em pó 1,5 1,7 -0,2 

Fonte: MDIC 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes  

 
Fonte: Mdic / Funcex 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

Gráfico 26 ς Evolução da participação no total da importação capixaba, segundo categorias econômicas (2012-
2018), US$ FOB milhões e % do total 

Fonte: Mdic / Funcex 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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US$ 2.348

US$ 1.498
US$ 1.756
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Os produtos semimanufaturados (+74,7%) e os produtos 

manufaturados (+41,9%) foram os que tiveram os 

maiores 

As categorias econômicas de bens de capital, bens 

de consumo duráveis e os bens de consumo não 

duráveis foram as responsáveis pela alta de 19% 

nas importações capixabas, na comparação do 

acumulado de janeiro a maio de 2018 em relação ao 

mesmo período do ano anterior. 

US$ 2.091 

US$ 3.632 

US$ 2.954 
US$ 3.087 
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28  

                                                           
28 A hulha betuminosa é um tipo de carvão mineral, sendo o principal combustível utilizado em um alto forno, onde é fundido o 
minério de ferro, para a produção do ferro metálico e aço; largamente utilizados na construção de pontes, edifícios, casas, 
carros, panelas, entre outros. 
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Tabela 9 ς Identificação dos produtos com maior participação nas importações capixabas 2017-2018 
(em% e pp) 

  Descrição (NCM) 
2018  

(JAN - MAI) 
2017 

 (JAN - MAI) 
Var em p.p. 
2018/2017 

1º Hulha betuminosa, não aglomerada 17,4 30,6 -13,2 

2 º Automóveis com motor explosão, 1500 < cm3 <= 3000, até 6 passageiros 7,3 4,33 3,0 

3 º Aviões e outros veículos aéreos, a turbojato, 7000 kg < peso <= 15 3,8 0,8 3,0 

4 º Outros aviões e outros veículos aéreos, de peso superior a 15.000 3,5 --   

5 º Outros equipamentos terminais ou repetidores 2,5 1,5 1,0 

6 º Alumínio não ligado, em formas brutas 2,1 2,5 -0,4 

7 º 

Outros veículos, equipados para propulsão, simultaneamente, com um motor 
de pistão alternativo de ignição por centelha (faísca*) e um motor elétrico, 
exceto os suscetíveis de serem carregados por conexão a uma fonte externa 
de energia elétrica 

1,9 0,9 1,0 

8 º Hulha antracita, não aglomerada 1,8 1,6 0,2 

9 º Gasóleo (óleo diesel) 1,8 1,2 0,6 

10 º Desperdícios e resíduos, de alumínio 1,5 0,8 0,7 

Fonte: MDIC 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes  

responsável por 30,6% do total. Destaque também para 

ά!ǳǘƻƳƽǾŜƛǎ ŎƻƳ ƳƻǘƻǊ ŘŜ ŀǘŞ с ǇŀǎǎŀƎŜƛǊƻǎέ όтΣо҈ύ 

nesses cinco primeiros meses de 2018. 

 

Estados Unidos (33,8%), Egito (5,4%) e Argentina (5,3%) 

foram os países para os quais o Espírito Santo mais 

exportou entre janeiro e maio de 2018. Em relação às 

importações, para este mesmo período, China (18,8%), 

Estados Unidos (15,1%) e Austrália (9,8%) são os principais 

países de origem dos produtos adquiridos pelo estado. 

Tabela 10 ς Principais países de destino e de origem, 
Espírito Santo, janeiro a maio de 2018 (em %) 

 
 Destino  Origem 
  País Part.%  País Part. % 

1º ESTADOS UNIDOS 33,8 1º CHINA 18,8 
2º EGITO 5,4 2º ESTADOS UNIDOS 15,1 
3º ARGENTINA 5,3 3º AUSTRALIA 9,8 
4º JAPAO 4,7 4º FRANÇA 4,8 
5º ALEMANHA 4,1 5º JAPAO 4,5 

Fonte: MDIC 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes  

No Brasil, o saldo da balança comercial obteve um 

montante de US$ 24,1 bilhões no somatório de 

janeiro a maio de 2018. No estado, a balança 

comercial capixaba mantém trajetória 

superavitária, totalizando US$ 839,2 milhões nos 

cinco primeiros meses do ano, porém, este é o pior 

resultado dos últimos sete anos. O saldo no 

acumulado dos cinco primeiros meses de 2018, 

contra o mesmo período de 2017, caiu -43,5%, 

resultado da redução nas exportações e aumentos 

das importações. 

Um indicador importante a ser acompanhado na dinâmica 

do comércio exterior capixaba são os preços das commodi-

ties brasileiras. A média anual dos preços das principais co-

mmodities brasileiras, segue em tendência de alta, abaixo 

apenas dos valores praticados no período 2012 a 2014. 
 

Em junho, a cotação do Petróleo Brent atingiu máxima 

de US$ 77,9, segundo maior valor registrado desde 

novembro de 2014. 

 

Os combustíveis e os bens intermediários apresentaram 

redução na participação das importações capixabas, se 

comparado aos primeiros cinco meses de 2017, de -9,7 pp 

e -7,8 pp, respectivamente. 

 

Ao analisar individualmente os produtos com maior 

ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ƴŀǎ ƛƳǇƻǊǘŀœƿŜǎ ŎŀǇƛȄŀōŀǎΣ άIǳƭƘŀ 

betuminosa, não aglomeradaέ28 (17,4%) continua sendo o 

principal produto da pauta importadora capixaba, mesmo 

com a redução de -13,2 pp em relação a 2018, quando foi 

responsável por 30,6% do total. Destaque também para 

ά!ǳǘƻƳƽǾŜƛǎ ŎƻƳ ƳƻǘƻǊ ŘŜ ŀǘŞ с ǇŀǎǎŀƎŜƛǊƻǎέ όтΣо҈ύ 

nesses cinco primeiros meses de 2018. 
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29 O indicador IC-Br é elaborado a partir da média mensal dos preços internacionais de commodities convertidos para reais. 
Busca refletir a relevância de cada commodity para a dinâmica da inflação doméstica e captar os impactos provenientes das 
variações na taxa de câmbio. 
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Gráfico 27 ς Balança comercial capixaba (2012-2018), US$ FOB ς milhões 

 
Fonte: Mdic / Funcex 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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O Índice de Commodities Brasil29 (IC-Br), divulgado mensal-

mente pelo Banco Central, avançou em abril, influenciado 

pelo crescimento nas cotações internacionais das commodi-

ties dos três subgrupos que o compõem (energia, metálicas 

e agropecuárias). Em maio de 2018, o IC-BR avançou 19,9%, 

 

 

 

na comparação com o mesmo mês de 2017. Todos os 

subgrupos registraram crescimento no mesmo 

comparativo com comparativo com 2017: alta de 49,8% 

nas de energia, 28,5% nas metálicas e 9,7% nas 

agropecuárias. 

 

 

Gráfico 28 ς Evolução das cotações das principais commodities brasileiras, em US$ 

 
Fonte: Mdic / Funcex 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Gráfico 29 ς Evolução dos principais grupos de commodities brasileiras, em R$ 
Média anual (2005 = 100) 

Fonte: Mdic / Funcex 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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O saldo de operações de crédito no Brasil chegou a R$ 

3.090 bilhões em abril de 2018, representando uma 

elevação de 0,6% em relação a abril de 2017, o segundo 

mês seguido de alta nessa base comparação. 

 

Na análise mês a mês, abril apresentou um avanço de 

0,3% em relação a março, graças à ampliação do saldo 

com recursos livres que cresceu 0,6%, enquanto os 

recursos direcionados tiveram ligeira queda de -0,1%, a 

décima redução mensal seguida. 

 

 

 

No caso do Espírito Santo o mês de abril também 

apresentou elevação no saldo de operações total, 

quando comparado ao mesmo mês de 2017, com 

alta de 2,8% e totalizando R$ 48,4 bilhões. 

No entanto, na comparação com março de 2018 

houve queda de -1,2%, influenciada pela redução 

de -3,5% no saldo para pessoas jurídicas, enquanto 

para pessoas físicas o aumento foi de 0,5%. 

Gráfico 30 ς Saldo de operações de crédito ς Brasil, por tipo de tomador (em R$ bilhões) 

 
Fonte: Banco Central 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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décima redução mensal seguida. 

 

Na análise do saldo de operações por tipo de tomador, 

as pessoas físicas apresentaram alta de 6,4% em abril, 

na comparação com o mesmo mês de 2017, enquanto 

as pessoas jurídicas registraram queda de -5,5%. Na 

comparação de abril contra março de 2018, o saldo 

para pessoas físicas teve elevação de 0,6%, enquanto 

o de pessoas jurídicas teve queda de -0,1%. 

Gráfico 31 ς Saldo de operações de crédito - Espírito Santo, por tipo de tomador (em R$ bilhões) 

Fonte: Banco Central 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Em relação à inadimplência no país, o mês de abril registrou 

taxa média de 3,3%, redução de -0,6 p.p. contra abril de 2017 

e mantendo-se estável em relação ao mês imediatamente 

anterior. A inadimplência das operações com recursos 

direcionados ficou em 1,9%, enquanto a com recursos livres 

foi de 4,7%, seu menor valor desde junho de 2015. 

No Espírito Santo, a taxa de inadimplência 

ficou em 3,8% em abril, o que representa 

redução de -0,9 p.p. em relação ao mesmo 

mês de 2017, mas com aumento de 0,2 

p.p. na comparação com março de 2018. 

Gráfico 32 - Taxa (%) de Inadimplência total - Brasil e Espírito Santo 

 
Fonte: Banco Central 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Gráfico 33 - Taxa de juros média, por tipo de crédito (%) 

 
Fonte: Banco Central 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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abril de 2017, e de -0,3 p.p. em relação a março de 

2018. O maior destaque se deu nos recursos livres, 

com redução de -8,0 e -0,5 p.p. nas mesmas bases de 

comparação, enquanto nos recursos direcionados a 

queda foi de -1,2 e -0,4 p.p., respectivamente. 

As taxas médias de juros e de spread tiveram o 

segundo mês consecutivo de queda em abril, depois 

das altas no início deste ano (janeiro e fevereiro). 

No caso dos juros, a taxa média total ficou em 25,9%, o que 

representa uma redução de -4,1 p.p. na comparação com 

abril de 2017, e de -0,3 p.p. em relação a março de 2018. 

O maior destaque se deu nos recursos livres, com redução 

de -8,0 e -0,5 p.p. nas mesmas bases de comparação, 

enquanto nos recursos direcionados a queda foi de -1,2 e 

-0,4 p.p., respectivamente. 
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Em relação ao spread bancário, o mês de abril 

registrou taxa média total de 19,7%, com queda 

de -2,4 p.p. contra o mesmo mês de 2017, e de -

0,3 p.p. na comparação com março de 2018. O 

maior destaque nos últimos 12 meses também 

se deu no crédito com recursos livres, com 

queda de -5,8 p.p. no spread médio, enquanto 

nos recursos direcionados o indicador teve alta 

de 0,1% na mesma base de comparação. 
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Gráfico 34 - Spread médio, por tipo de crédito (%) 

Fonte: Banco Central 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

 

14,2

22,2
19,7

22,7

39,0

33,2

2,6 4,2 4,2

Total Recursos Livres Recursos Direcionados

 
Tabela 11 - Taxas médias de juros cobradas pelas principais instituições financeiras do varejo - Pessoa 

Jurídica 

Período Analisado: de  01/06/2018 a 07/06/2018 

Instituição 

Capital de Giro      
até 365 dias 

Capital de Giro 
superior 365 dias 

Conta Garantida 
Desconto de 
Duplicata 

Adiantamento 
Contrato Câmbio 

% a.m.  % a.a. % a.m.  % a.a. % a.m.  % a.a. % a.m.  % a.a. % a.m.  % a.a. 

Banco do Brasil 1,2 15,4 1,1 14,3 2,5 34,1 2,0 27,1 0,2 2,9 

Caixa Econômica 3,0 42,7 1,9 24,6 - - 3,6 52,2 0,5 6,4 

Santander 2,4 33,3 1,9 25,4 2,6 35,9 1,6 20,5 0,3 3,7 

Itaú-Unibanco 2,0 26,1 1,8 23,1 3,4 48,8 1,9 25,2 0,3 3,6 

Bradesco 1,8 23,6 1,6 21,5 4,0 60,0 1,4 18,2 0,3 4,2 

Banestes 2,3 30,8 2,0 27,0 2,7 38,3 2,5 33,8 0,6 7,5 

Média Total 2,1 28,6 1,7 22,7 3,0 43,4 2,2 29,5 0,4 4,7 

Variação média total* -0,1 -1,3 -0,1 -1,4 0,0 0,2 0,1 1,0 0,0 0,2 
 
* Variação de p.p. em comparação com a média total do período de 02/05/2018 a 08/05/2018 
Fonte: Instituições Financeiras / Banco Central 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

 

A partir dos dados mais recentes divulgados pelo Banco 

Central é possível realizar o monitoramento das taxas médias 

de juros praticadas pelos principais bancos do país em 

diferentes modalidades de crédito para pessoas jurídicas. Na 

comparação entre as taxas médias na primeira semana de 

maio e na primeira semana de junho, observou-se queda nas 

taxas para operações de capital de giro, e alta nas operações 

de desconto de duplicatas, conta garantida e adiantamento 

sobre contrato de câmbio. 
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30 Confira a íntegra do documento: http://www .bcb.gov.br/pec/depep/spread/REB_2017.pdf 
31 Segundo o Banco Central, ao contrário das taxas de juros das concessões, que se referem apenas ao custo das 
operações contratadas no mês de referência, o ICC e o spread do ICC incorporam, no custo do crédito do período, as 
taxas de juros de todas as operações ainda ativas, qualquer que tenha sido o mês de sua contratação. Veja mais na nota 
técnica metodológica: http://www.bcb.gov.br/conteudo/depec/NotasTecnicas/2018nt45custocred.pdf 
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No último dia 12 de junho o Banco Central divulgou o 

Relatório de Economia Bancária30, que não era publicado 

desde 2015. Dentre as novidades apresentadas, a de maior 

destaque ficou por conta do novo cálculo sobre a 

decomposição do spread bancário. 

 

Na análise sobre a composição do Indicador de Custo do 

Crédito (ICC), novo parâmetro criado em abril de 2017 para 

estimar o custo médio de crédito sob a ótica do tomador31, o 

Banco Central separou o ICC em cinco grandes componentes: 

o custo de captação, a inadimplência, as despesas 

administrativas, os tributos e FGC (Fundo Garantidor de 

Crédito), e a margem financeira. 

 

Na média dos últimos três anos, o principal componente do 

ICC foi o custo de captação, ou seja, quanto uma instituição 

financeira gasta para captar no mercado o dinheiro que, pos-

teriormente, empresta aos seus clientes. No entanto, o custo 

de captação apresentou trajetória de queda de 2015 para 

2017, refletindo o movimento de flexibilização monetária 

promovido pelo BC, com a queda da taxa Selic no período. 

 

5ŜƴǘǊƻ Řƻ ǇƛƭŀǊ ά/ǊŞŘƛǘƻ aŀƛǎ .ŀǊŀǘƻέ Řŀ !ƎŜƴŘŀ ./ҌΣ ƻ 

Banco Central tem buscado maneiras de estimular a redução 

dos níveis de spread bancário e das taxas de juros. Algumas 

delas são o aperfeiçoamento do Cadastro Positivo, como 

forma de reduzir a assimetria de informações entre as 

instituições financeiras e elevar a competição do setor 

bancário, e a implementação da duplicata eletrônica, que 

ajudaria a melhorar a qualidade das garantias bancárias e 

reduzir o peso da inadimplência nas taxas de juros finais. 

 

 

 

 

Box 3 - Decomposição do Indicador de Custo do Crédito (ICC) e do spread bancário 

financeiras e elevar a competição do setor bancário, e a 

implementação da duplicata eletrônica, que ajudaria a 

melhorar a qualidade das garantias bancárias e reduzir o 

peso da inadimplência nas taxas de juros finais. 

 

O segundo maior componente do ICC é o item de 

inadimplência, que captura perdas ocorridas pelo não 

pagamento de dívidas ou juros, além de descontos 

concedidos. A inadimplência, ao contrário do custo de 

captação, apresentou crescimento nos últimos três anos, 

refletindo a crise econômica do período que acabou 

prejudicando as finanças das famílias e empresas. 

 

Um outro cálculo apresentado pelo BC analisa a 

composição do spread bancário médio do ICC. Ou seja, foi 

excluído da conta o custo de captação e medido, 

proporcionalmente, o tamanho dos outros quatro 

componentes restantes. Desta forma é possível ver quais 

são as variáveis que determinam essa diferença entre o 

valor do dinheiro que o banco capta e o valor do dinheiro 

que o banco empresta aos clientes. 

 

Na decomposição do spread de 2017, ano mais recente 

divulgado, o peso da inadimplência chegou a 38,2%. Em 

seguida vieram as despesas administrativas (25,6%), os 

tributos (22,1%) e a margem financeira (14,0%). 

Tabela 12 - Decomposição do Indicador de Custo do Crédito (ICC) 
médio ajustado (em %) 

Componente 2015 2016 2017 Média 

1 - Custo de captação 40,84 39,7 37,03 39,19 

2 - Inadimplência  20,85 23,25 24,1 22,74 

3 - Despesas administrativas  14,88 14,61 16,09 15,19 

4 - Tributos e FGC  13,81 13,74 13,93 13,83 

5 - Margem financeira do ICC  9,61 8,69 8,84 9,05 

ICC médio ajustado (1 + 2 + 3 + 4 + 5)  100,0 100,0 100,0 100,0 
 
Fonte: Banco Central     

Elaboração: Ideies / Sistema Findes     

 

 

38,3

25,6

22,1

14,0

Gráfico 35 - Decomposição (em %) do 
spread do Indicador de Custo do Crédito 

(ICC) -2017 

Inadimplência

Despesas
administrativas

Tributos e FGC

Margem financeira
do ICC

Fonte: Banco Central 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

http://www.bcb.gov.br/pec/depep/spread/REB_2017.pdf
http://www.bcb.gov.br/conteudo/depec/NotasTecnicas/2018nt45custocred.pdf
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32 Os dados desta seção foram extraídos do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi), da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Os dados compilados são oriundos dos RREO e RGF. Os números relativos ao Estado de 
RR não constavam na base da STN e foram extraídos diretamente do site de sua secretaria estadual para compor esta seção, e 
estão sujeitos a alterações metodológicas. 
33 Indicador que mostra a diferença entre as receitas e as despesas primárias (que excluem as receitas e as despesas com juros). 
34 Para maiores informações consultar o Boletim Econômico Capixaba de Fevereiro (ano 2, nº6 do Ideies. Disponível em: 
https://ideies.org.br/publicacoes/boletim-economico-capixaba/#1524773559122-37793892-8415 

Os estados tiveram até o dia 30 de maio para 

disponibilizar os relatórios orçamentários previstos na Lei 

de Responsabilidade Fiscal à Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN), que contêm informações referente às 

receitas e despesas do primeiro quadrimestre de 201832. 

Com esses relatórios é possível acompanhar o 

desempenho das finanças estaduais. A análise refere-se 

ao poder executivo e mostrou que esses entes 

subnacionais continuam enfrentando dificuldades em 

equilibrar as contas públicas, principalmente, no que se 

refere à despesa com pessoal. 

 

O Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), 

publicado ao fim de cada bimestre, apresenta a evolução 

financeira dos estados. Por meio do resultado primário33, 

é possível verificar se o poder executivo está gastando 

mais do que arrecada. 

 

Gráfico 36 - Resultado Primário - 1° quadrimestre de 2018 (R$ milhões) 

Fonte: STN 

Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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O resultado deste indicador do primeiro quadrimestre do 

ano precisa ser contextualizado. Se comparado ao 

primeiro quadrimestre de 2017, 24 estados fecharam o 

período com o resultado positivo e três com o resultado 

negativo. Entretanto, o resultado consolidado do ano de 

2017 mostrou que 11 estados obtiveram superávit e 16 

estados registraram déficits34. Tomando-se como 

exemplo o Rio de Janeiro, no acumulado de janeiro a abril 

de 2017, o território fluminense registrou um superávit 

primário de R$ 705 milhões, contudo, fechou aquele 

mesmo ano com o pior déficit primário, de R$ -6.205 

milhões. E nos quatro primeiros meses de 2018, o 

resultado primário do Rio de Janeiro foi positivo em R$ 

1.511 milhões, influenciado pelo bom desempenho das 

receitas de royalties e participações especiais do petróleo. 

 

Desta forma, apenas com o resultado do primeiro 

quadrimestre do ano não é possível concluir que as 

finanças públicas estatuais terão um desempenho melhor 

em 2018.  Um bom saldo inicial no resultado primário 

indica que a arrecadação foi superior aos gastos na 

maioria dos estados nos primeiros quatro meses do ano, 

mas o resultado final anual é passível de variações uma 

vez que o nível de despesas e receitas variam no decorrer 

do ano. 
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6. Finanças Públicas Estaduais 

No acumulado dos quatro primeiros meses de 2018 

apenas o Distrito Federal apresentou déficit primá-

rio, com a despesa superior que a receita. Na 

análise geral o Espírito Santo apresentou o 13º 

maior superávit, somando R$ 538 milhões e se 

comparado ao primeiro quadrimestre de 2017 

(superávit de R$ 510 milhões), representa um cres-

cimento de 5,5% no resultado primário do estado. 

https://ideies.org.br/publicacoes/boletim-economico-capixaba/#1524773559122-37793892-8415
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35 !ƭŞƳ Řƻ ƳŞǘƻŘƻ άŀōŀƛȄƻ Řŀ ƭƛƴƘŀέΣ ŎŀƭŎǳƭŀŘƻ ǇŜƭƻ ./ ǇŀǊŀ ǘƻŘƻ ƻ ǎŜǘƻǊ ǇǵōƭƛŎƻΣ ŜȄƛǎǘŜ ƻ ƳŞǘƻŘƻ άŀŎƛƳŀ Řŀ ƭƛƴƘŀέΣ ǉǳŜ ŎƻƴǎƛǎǘŜ 
na diferença entre as receitas e despesas, como medida de fluxo, permitindo melhor acompanhamento da execução 
orçamentária. O segundo método é calculado pela STN apenas para o Governo Central.   
36 Até o primeiro quadrimestre de 2018 refere-se à informações do acumulado dos últimos 12 meses, que engloba o período de 
maio de 2017 a abril de 2018. 
37 [wCΣ ŀǊǘΦ нлΣ ƛƴŎƛǎƻ LLΣ ŀƭƝƴŜŀ άŎέΦ 
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No ranking do resultado nominal do acumulado do 

ano de 2018 o Espírito Santo apresentou o 11º 

melhor resultado absoluto, dentre os 23 estados 

que divulgaram a informação, tendo reduzido sua 

dívida em R$ 608 milhões. 

Outra importante análise a ser realizada diz respeito ao 

resultado nominal. Conforme metodologia do Tesouro 

bŀŎƛƻƴŀƭ όƳŞǘƻŘƻ άŀōŀƛȄƻ Řŀ ƭƛƴƘŀέ35). Este consiste na 

apuração da evolução da Dívida Fiscal Líquida (DFL) dos 

governos no período observado. Assim, um resultado 

negativo significa que o Estado em análise reduziu a sua 

dívida, e um resultado positivo significa aumento da 

dívida em relação ao ano anterior. 

São Paulo teve a maior redução absoluta, da ordem de 

R$ 5,3 bilhões. Os dois maiores aumentos de dívidas 

foram dos estados de Santa Catarina e do Rio de Janeiro, 

que no primeiro quadrimestre do ano tiveram elevações 

expressivas da dívida. 

Ao mesmo tempo em que o Espírito Santo 

apresentou uma receita primária superior à sua 

despesa primária (resultado primário) obteve, 

também, redução da sua Dívida Fiscal Líquida 

(DFL). 

Em relação ao indicador da despesa com pessoal sobre a 

Receita Corrente Líquida (RCL) até o primeiro 

quadrimestre de 201836, Rio de Janeiro (55,5%), Paraíba 

(51,1%) e Santa Catarina (49%) apresentaram resultados 

no limite ou superior ao limite máximo de 49% 

estabelecido na LRF37, conforme Relatório de Gestão 

Fiscal (RGF). 

foram dos estados de Santa Catarina e do Rio de Janeiro, 

que no primeiro quadrimestre do ano tiveram elevações 

expressivas da dívida. 

Gráfico 37 - Resultado Nominal - 1° quadrimestre de 2018 (R$ milhões) 

Fonte: STN 

Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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38 Foram identificados dois estados (Tocantins e Rio Grande do Norte) que até a data do fechamento desta edição não haviam 
publicado suas informações no RGF. O Tocantins (TO) fechou o ano de 2017 com sua despesa com pessoal em relação à RCL em 
54,99%. Quanto ao Rio Grande do Norte, o dado disponível não se mostrou passível de comparação pois, aparentemente, diferem 
da metodologia da STN. 
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Outros nove estados ultrapassaram o limite prudencial, 

mas ainda se encontram abaixo do limite máximo, como 

é o caso de Minas Gerais (48,1%) e Rio Grande do Sul 

(46,5%), por exemplo. Cinco estados estão com a sua 

despesa com pessoal em relação à RCL acima do limite 

de alerta, mas abaixo do limite prudencial e oito 

estados, assim como o Espírito Santo (42,6%), não 

chegaram a atingir o limite de alerta nesta base de 

análise38. 

 

O controle dos gastos com pessoal é uma discussão 

importante para o equilíbrio das contas públicas.  A 

despesa de pessoal em relação à RCL do Espírito Santo 

encerrou os últimos anos sem ultrapassar o limite de 

alerta (44,1%) da LRF e se mantém abaixo desse limite 

no acumulado até o primeiro quadrimestre de 2018 

(42,6%). 

Analisada individualmente as despesas com 

pessoal ativo, inativo e contratos de terceirizados, 

houve um aumento de 7,2 p. p. no peso da despesa 

com inativos em relação ao dispêndio total com 

pessoal, se confrontado o resultado de 2018 com o 

de 2015. 

Assim, os inativos já representam 39,3% da despesa 

com pessoal total no Espírito Santo, cabe ressaltar a 

importância da discussão do quanto as despesas com 

previdência têm aumentado e pesado nas contas 

públicas dos estados. 

Acompanhando a trajetória da despesa com pessoal no 

Espírito Santo nos últimos anos, verifica-se a tendência 

de redução neste dispêndio no estado quando 

comparado aos anos anteriores. Essa redução foi puxada 

pela queda de 41,6% nas despesas de contratos de 

terceirização em relação a 2015. 

Mapa 1 - Despesa com pessoal / RCL nos estados do Brasil ς até 1° Quadrimestre de 2018, em %

 
Fonte: STN 

Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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A Proporção da DCL sobre a RCL tem como limite na LRF o 

percentual de 200. Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul são os 

dois únicos estados que ultrapassaram esse limite até este 

primeiro quadrimestre do ano. 

 

Por último, o indicador que apura o nível de operações de 

crédito realizadas por cada estado, também em razão da 

RCL. Até o primeiro quadrimestre do ano, todos os estados 

brasileiros cumpriram o limite de 16% estabelecido pela 

Resolução do Senado nº 43/2001.  

O Espírito Santo encerrou o primeiro 

quadrimestre de 2018 com sua Dívida 

Consolidada Líquida (DCL) representando 11,9% 

da RCL, sendo este o 3º melhor resultado do país 

se comparado aos outros 23 estados que haviam 

divulgado seus resultados até o dia 20/06/2018. 

Gráfico 38 - Despesa com pessoal / RCL no Espírito Santo em % - 2015 a 2018 (IPCA-maio/2018) 

 
*acumulado de maio de 2017 a abril de 2018 

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal / STN 

Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

43,4 43,3 43,3 42,6

2015 2016 2017 2018*

Tabela 13 ς Receita e Despesa Líquida do Espírito Santo ς 2015 a 2018 (IPCA-maio/2018) 

 2015 2016 2017 2018* 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA R$ 13.922.073.462,31 R$ 12.663.456.690,71 R$ 12.541.565.379,47 R$ 12.556.663.471,31 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL R$ 6.036.558.994,32 R$ 5.485.801.159,90 R$ 5.427.743.457,19 R$ 5.346.414.875,21 

Pessoal Ativo R$ 4.387.412.315,04 R$ 3.869.356.279,23 R$ 3.456.010.995,70 R$ 3.378.677.272,51 

Pessoal Inativo e Pensionistas R$ 2.207.586.714,29 R$ 2.153.535.865,46 R$ 2.308.532.772,44 R$ 2.286.735.105,21 

OUTRAS DESPESAS DE CONTRATOS 
DE TERCEIRIZAÇÃO 

R$ 283.776.686,26 R$ 179.416.548,06 R$ 154.337.431,89 R$ 147.199.453,28 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS R$ 842.216.721,27 R$ 716.507.532,86 R$ 491.137.742,84 R$ 466.196.955,79 

* acumulado de maio de 2017 a abril de 2018 
Fonte: Relatório de Gestão Fiscal / STN 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes  

 

A partir do momento que este limite for atingido, o estado em 

questão estará proibido de realizar novas operações de 

crédito. 

 

O Maranhão foi o estado que apresentou o percentual mais 

alto (3%), mas mesmo assim, distante do limite definido na 

Resolução. O Espírito Santo está em situação confortável, com 

suas operações de crédito representando apenas 0,1% da RCL. 
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Dentre todos os indicadores comparativos 

analisados nesta seção, o Espírito Santo mostra 

uma situação confortável. Mesmo com a redução 

nas arrecadações em decorrência da crise, o 

estado vem cumprindo os limites estabelecidos 

pela LRF. 
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Gráfico 39 - Proporção de participação na despesa com pessoal no Espírito Santo - até 1° Quadrimestre 

de 2018 (em %) 

 
* acumulado de maio de 2017 a abril de 2018 
Fonte: Relatório de Gestão Fiscal / STN 
Elaboração: Ideies / Sistema Findes  
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Gráfico 40 - Proporção da DCL sobre a RCL dos estados - até o 1° Quadrimestre 2018 (em %) 

1 Estas informações são parciais e devem sofrer variações até o fechamento do ano 

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal / STN 

Nota: Até a data do fechamento desta edição, apenas 19 estados haviam disponibilizado a informação. 

Elaboração: Ideies / Sistema Findes 
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Gráfico 41 - Operações de Crédito / RCL - até o 1° Quadrimestre de 2018 (em %)1 

 
1 Estas informações são parciais e devem sofrer variações até o fechamento do ano 

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal / STN 

Nota: Até a data do fechamento desta edição, apenas 19 estados haviam disponibilizado a informação. 

Elaboração: Ideies / Sistema Findes 

3
,0

2
,4

1
,8

1
,1

0
,9

0
,7

0
,6

0
,5

0
,4

0
,4

0
,4

0
,3

0
,2

0
,1

0
,1

0
,1

0
,1

0
,0

0
,0

MA AM RJ CE SE PI PA SP BA SC DF PE RO ES PB RS MT PR GO

Limite: 16%

7. Comentários Finais 

A greve dos caminhoneiros teve seu estopim motivada pela 

alta nos preços dos combustíveis, derivada da alta da 

cotação do petróleo e da valorização do dólar, que elevaram 

os custos da prestação do serviço e pressionaram a margem 

dos caminhoneiros, especialmente os autônomos. 

 

A paralisação impactou o cotidiano do país e começou a se 

refletir nos indicadores econômicos. O impacto na 

produção industrial, no volume de venda do comércio e na 

prestação de serviços serão conhecidos no próximo mês, 

quando o IBGE divulgará o resultado dessas pesquisas 

referentes ao mês de maio. Os efeitos mais imediatos foram 

sentidos pelo aumento de preços na economia. 

 

Ainda assim, o Copom manteve a Selic no patamar de 6,5%, 

tendo em vista a expectativa de cumprimento da meta de 

inflação neste ano. A instituição também definiu a meta em 

3,75% ano para 2021, pela primeira vez ficando abaixo de 

4,00%.  

 

O Banco Central divulgou novo estudo de decomposição do 

Spread bancário e o Indicador de Custo de Crédito (ICC) e 

mostrou que a inadimplência tem peso alto na sua 

composição, bem como o custo de capitação dos recursos. 

 

 

 

O desempenho da indústria capixaba continua aquém do 

esperado e acumula no ano uma queda de -5%.  

 

Duas importantes pesquisas do IBGE foram divulgadas 

nesse mês, PIA e PAIC, e mesmo com a defasagem de 

quase dois anos, já que elas trazem os resultados da 

indústria e da construção para o ano de 2016, 

corroboraram a dimensão em que a crise econômica 

afetou esses dois importantes setores da economia, com 

impacto relativo maior para a economia do Espírito Santo. 

 

Em relação às finanças públicas dos estados brasileiros, o 

resultado do primeiro quadrimestre do ano mostrou que 

os estados do Rio de Janeiro, Paraíba, e Santa Catarina 

continuam apresentando resultados de gastos com 

pessoal acima do limite máximo de 49% estabelecido na 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

A política nacional segue em passos lentos em meio à 

Copa do Mundo e movimentos eleitorais. As pautas 

econômicas não tiveram grandes avanços no Congresso 

no último mês. Em julho, a corrida eleitoral deve ganhar 

ainda mais centralidade, com o início do prazo para as 

convenções partidárias no dia 20/07. 
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ANO 2  ς  NÚMERO 10 ς JUNHO DE 2018 

 

Lista de Siglas e Fontes dos indicadores utilizados nesta publicação 
 

ACC: Adiantamentos sobre Contratos de Câmbio 

ANP: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

Anatel: Agência Nacional das Telecomunicações 

BC: Banco Central do Brasil 

BNDES: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

Cade: Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

Caged: Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 

CMN: Conselho Monetário Nacional 

CNAE: Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

Copom: Comitê de Política Monetária 

Fecomércio-ES: Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do Espírito Santo 

Fed: Federal Reserve ς Banco Central dos Estados Unidos 

Fiesp: Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 

Findes: Federação das Indústrias do Estado do Espírito Santo 

FMI: Fundo Monetário Internacional 

Focus: Relatório semanal organizado pelo BC, com expectativas de mercado de cerca de 130 instituições 

FPE: Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 

FOB: άCǊŜŜ hƴ .ƻŀǊŘέ 

Funcex: Fundação Centro de Estudos do Comércio Exterior 

Fundeb: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação 

IBC: Índice de Atividade Econômica do Banco Central 

IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBRE/FGV: Instituto Brasileiro de Economia / Fundação Getúlio Vargas 

IC-Br: Índice de Commodities Brasil 

ICEI: Índice de Confiança do Empresário Industrial 

ICMS: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

IJSN: Instituto Jones dos Santos Neves 

IPI: Imposto sobre Produtos Industrializados 

IR: Imposto de Renda 

LCA: LCA Consultores 

MDIC: Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 

MTE: Ministério do Trabalho 

IPCA: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

Pasep: Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público  

PIB: Produto Interno Bruto 

PIM-PF: Pesquisa Industrial Mensal de Produção Física 

PMC: Pesquisa Mensal do Comércio 

PMS: Pesquisa Mensal de Serviços 

RMGV: Região Metropolitana da Grande Vitória 

SEFAZ: Secretaria de Estado da Fazenda  

Selic: Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 

SIGEFES: Sistema Integrado de Gestão das Finanças Públicas do Espírito Santo 

SIUP: Serviços Industriais de Utilidade Pública 

STN: Secretaria do Tesouro Nacional 
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